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Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto pelo MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES ,  

por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  130/131, 

que acolheu a exceção de pré-execut iv idade apresentada por 

Helbor e ju lgou ext inta a execução f iscal ,  com fundamento no art .  

485,  inciso VI  do CPC, sem condenação em honorár ios.

É o re latór io.

O recurso não pode ser conhecido,  porque o 

agravante a inda não demonstrou interesse recursal .

Pelo que se ver i f ica dos autos,  após a prolação 

da decisão agravada, a agravada interpôs embargos de declaração 

(f ls .  136/139 dos autos or ig inais) para aclarar acerca dos 

honorár ios advocatíc ios,  que estão pendentes de apreciação pelo 

juízo de or igem.

Dessa forma, é prematura a interposição do 

presente recurso,  pois poderá haver modif icação da decisão.
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Caso os embargos sejam reje i tados,  deverá o 

agravante interpor novo recurso,  pois,  aí  s im, emergirá o interesse 

recursal .

Diante do exposto,  não conheço do recurso,  nos 

termos do disposto no art igo 932, I I I  do Código de Processo Civi l .  

 São Paulo,  28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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